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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
PACIENTE : PAULO CEZAR DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCAHABEAS CORPUS
VEICULAR. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. ALEGADA
NULIDADE DA BUSCA VEICULAR. FISCALIZAÇÃO DE ROTINA PARA
COIBIR CRIMES DE CAÇA E PESCA PREDATÓRIAS. PATRULHA
AMBIENTAL DA BRIGADA MILITAR. FUNDADAS SUSPEITAS. LEGÍTIMO
EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS.
PRECEDENTES. PARECER ACOLHIDO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE.
1. A abordagem policial decorre do poder de polícia inerente à atividade do
Poder Público que, alicerçada na lei, tem o dever de prevenir delitos e
condutas ofensivas à ordem pública.
2. Hipótese em que os agentes policiais da patrulha ambiental,
quando estavam em diligências para coibir crimes de caça e pesca
predatórias praticados nas margens do Rio das Antas/RS, local que era
parte da rotina de averiguação da guarnição policial, avistaram um veículo
nas margens do rio, em ponto conhecido pela caça e pesca ilegal. Em
revista ao veículo, encontraram uma espingarda sem marca e numeração
aparentes, calibre .40, municiada com um cartucho recarregável de mesmo
calibre, além de dois outros cartuchos intactos, calibre .9.1, de uso
permitido.
3. Legitimidade das provas decorrentes da vistoria realizada pelos agentes
policiais, ante a própria função de patrulhamento e policiamento ostensivo
desempenhada pela Patrulha Ambiental da Brigada Militar, não há falar em
nulidade do ato.
4. Constatada a justa causa, isto é, a fundada razão para a realização da
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas
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instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso exigiria o
reexame do conjunto fático-probatório da ação penal, procedimento
incabível na via do .habeas corpus
5. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, denegar o habeas corpus, nos03/04/2025 09/04/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .11 de abril de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : PAULO CEZAR DE OLIVEIRA (PRESO)
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EMENTA

HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. BUSCA 
VEICULAR. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. ALEGADA 
NULIDADE DA BUSCA VEICULAR. FISCALIZAÇÃO DE ROTINA PARA 
COIBIR CRIMES DE CAÇA E PESCA PREDATÓRIAS. PATRULHA 
AMBIENTAL DA BRIGADA MILITAR. FUNDADAS SUSPEITAS. LEGÍTIMO 
EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. 
PRECEDENTES. PARECER ACOLHIDO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE.
1. A abordagem policial decorre do poder de polícia inerente à atividade do 
Poder Público que, alicerçada na lei, tem o dever de prevenir delitos e 
condutas ofensivas à ordem pública.
2. Hipótese em que os agentes policiais da patrulha ambiental, 
quando estavam em diligências para coibir crimes de caça e pesca 
predatórias praticados nas margens do Rio das Antas/RS, local que era 
parte da rotina de averiguação da guarnição policial, avistaram um veículo 
nas margens do rio, em ponto conhecido pela caça e pesca ilegal. Em 
revista ao veículo, encontraram uma espingarda sem marca e numeração 
aparentes, calibre .40, municiada com um cartucho recarregável de mesmo 
calibre, além de dois outros cartuchos intactos, calibre .9.1, de uso 
permitido.
3. Legitimidade das provas decorrentes da vistoria realizada pelos agentes 
policiais, ante a própria função de patrulhamento e policiamento ostensivo 
desempenhada pela Patrulha Ambiental da Brigada Militar, não há falar em 
nulidade do ato.
4. Constatada a justa causa, isto é, a fundada razão para a realização da 
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso exigiria o 
reexame do conjunto fático-probatório da ação penal, procedimento 
incabível na via do habeas corpus.
5. Ordem denegada.
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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus ajuizado em nome de PAULO CEZAR DE 

OLIVEIRA, condenado pela prática do crime previsto no art. 14, caput, da Lei n. 

10.826/2003, às penas de 2 anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 dias-

multa, com substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 

(prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária no valor de 1 salário 

mínimo, em favor de entidade pública ou privada com destinação social).

Aponta-se como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL, que negou provimento à Apelação Criminal n. 5003807-

72.2022.8.21.0078 (fls. 11/16).

Requer-se, em liminar e no mérito, a concessão da ordem para cassar o 

acórdão que manteve a condenação do paciente.

Para tanto, alega-se, em síntese, a ilegalidade da busca pessoal realizada 

no paciente e das provas que daí decorreram (uma espingarda sem marca e 

numeração aparentes, calibre .40, municiada com um cartucho recarregável de mesmo 

calibre, além de dois outros cartuchos intactos, calibre .9.1, de uso permitido).

Depois de indeferido o pedido liminar (fls. 314/315) e de prestadas as 

informações (fls. 321/341), dando notícia do trânsito em julgado da condenação, o 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 346/352).

É o relatório.

VOTO

O writ não merece prosperar.

A defesa alega que foi ilegal a busca veicular e pessoal realizada no 

paciente (que culminou com a apreensão de uma espingarda sem marca e numeração 

aparentes, calibre .40, municiada com um cartucho recarregável de mesmo calibre, 

além de dois outros cartuchos intactos, calibre .9.1, de uso permitido). Sustenta que 

não havia fundada suspeita que justificasse a abordagem.
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O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, contudo, considerou que havia, 

sim, justa causa para a abordagem, com base nos depoimentos dos policiais e diante 

do contexto da operação de combate a crimes de caça e pesca predatória, comuns na 

região, às margens do Rio das Antas.

De fato, em casos que tais, a atuação policial é uma prerrogativa do poder 

de polícia para prevenir delitos. Incensurável, portanto, a conclusão do acórdão 

recorrido de que não há como se exigir que os policiais, em diligências de combate à 

criminalidade, ignorassem a presença de indivíduo em local conhecido como ponto de 

prática dos exatos crimes investigados (fl. 14).

Com efeito, neste caso, a abordagem policial decorre do poder de polícia 

inerente à atividade do Poder Público que, calcada na lei, tem o dever de prevenir 

delitos e condutas ofensivas à ordem pública (HC n. 385.110/SC, Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe 14/6/2017),

Na mesma linha, é o parecer escrito pela Subprocuradora-Geral da 

República Ana Borges Coêlho Santos, que ainda cita alguns precedentes desta Casa 

(fls. 350/352):

[...]
É possível se extrair do contexto fático que havia, sim, justificativa objetiva 

para a abordagem e revista pela Patrulha Ambiental da Brigada Militar, que estava 
em diligências para coibir crimes de caça e pesca predatórias praticados nas 
margens do Rio das Antas.

Assim, os agentes policiais da Patrulha Ambiental quando, em 
patrulhamento, avistaram um veículo nas margens do rio, em ponto conhecido pela 
caça e pesca ilegal, que era parte da rotina de averiguação da guarnição policial.

Como bem destacado no acórdão impugnado, a vistoria realizada pelos 
agentes policiais decorre da própria função de patrulhamento e policiamento 
ostensivo desempenhada pela Patrulha Ambiental da Brigada Militar, não se 
podendo falar em nulidade do ato.

Nesse contexto, vale ressaltar que essa Corte Superior de Justiça vem 
assentando a legalidade da busca veicular frente a congêneres circunstâncias 
apresentadas ao presente caso:

[...]
Por conseguinte, não se vislumbra, na espécie, qualquer constrangimento 

ilegal a autorizar o acolhimento da pretensão defensiva.

Além dos julgados mencionados pela parecerista, confiram-se estes, mutatis 

mutandis: AgRg no AREsp n. 2.624.125/PR, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 27/9/2024; HC n. 861.278/RJ, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

26/4/2024; e AREsp n. 2.681.629/PR, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN 
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6/12/2024.

De mais a mais, constatada a justa causa ou a fundada razão para a 

realização da abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado 

pelas instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso exigiria o 

reexame do conjunto fático-probatório da ação penal, procedimento incabível na via do 

habeas corpus.

À vista do exposto, denego a ordem.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 968.737 / RS
Número Registro: 2024/0477687-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0038077220228210078 38077220228210078 50030698420228210078 50038077220228210078

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : PAULO CEZAR DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/04/2025
a , por unanimidade, decidiu denegar o habeas corpus, nos termos do voto do Sr.09/04/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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